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4.1 Novos personagens na produção do acolhimento

	 Conforme afirmamos anteriormente, é equivocado restringir a responsabilidade pelo ato de 
acolher aos trabalhadores da recepção (ou a qualquer outro isoladamente), pois o acolhimento 
não se reduz a uma etapa nem a um lugar. Entretanto, também é limitado discutir a sua 
implementação apenas com os profissionais que constituem a equipe mínima da Saúde da 
Família, excluindo aqueles que, porventura, atuem na unidade de saúde.

	 Uma ação bem desenvolvida pela enfermeira pode ser prejudicada, caso o segurança que fica 
na porta não compreenda a maneira com que a unidade desenvolve o acolhimento. Do mesmo 
modo, uma pessoa que atua na higienização e limpeza da unidade pode, em determinadas 
situações, produzir intervenções potentes e inesperadas na sala de espera, capazes, inclusive, de 
facilitar o trabalho dos profissionais que se envolvem diretamente no atendimento individual. 
Embora exemplos pudessem ser citados com quaisquer profissionais que atuam na unidade, é 
fundamental desenvolvermos um pouco mais o papel central dos trabalhadores da recepção das 
unidades de saúde.

	 Na quase totalidade das situações, o primeiro contato dos usuários que procuram a unidade 
de Saúde da Família se dá com profissionais que não tiveram formação específica para atuar na 
área da saúde. Isso pode levar as equipes de Saúde da Família (eSF) e os gestores, por vezes, a 
excluírem essas pessoas de momentos de reflexão sobre o acolhimento.

	 Já foram indicadas situações em que os profissionais da recepção podem identificar casos de 
maior risco e vulnerabilidade e facilitar o acesso dos usuários a uma avaliação mais rápida por 
parte de um profissional de saúde. Para isso, esses trabalhadores deveriam ser envolvidos em 
reuniões sistemáticas das unidades, que tivessem como foco a organização da recepção e escuta 
às pessoas, bem como os fluxos dos usuários na unidade e na rede.

	 Não há uma única maneira de se inserirem os profissionais da recepção no acolhimento. 
Compartilhamos, entretanto, algumas questões que podem ajudar nesse sentido:

•	 Quem atua na recepção da unidade? Qual o vínculo, formação, número de profissionais em 
cada hora, carga horária que possuem?

•	 O que faz a recepção? Quais são as funções e fluxos que coordena? Existem pessoas com o 
papel de organizar o fluxo dos usuários na unidade?

•	 Quais são as dúvidas, questões e necessidades que os usuários mais dirigem a eles ao longo 
do dia?

•	 Quais os problemas e conflitos enfrentados pelos profissionais da recepção?

•	 Quais são as tentativas de solução desses problemas? Quais estratégias e ações vêm desen-
volvendo? Estão dando certo? Por quê?

•	 Como se dá participação dos trabalhadores da recepção nas reuniões da equipe ou de co-
legiado da UBS?

	 Há outros atores que podem contribuir com o acolhimento. Os trabalhadores do NASF, por 
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exemplo, podem (e devem) atuar para ampliar a resolutividade/capacidade de cuidado das eSF, 

inclusive diante de situações que se apresentam por demanda espontânea, tanto do ponto de 

vista clínico como por meio da participação em conversas e atividades relativas ao fluxo dos 

usuários.

	 Um conjunto de sujeitos que pode agregar outras perspectivas para a gestão do cuidado 

pode ser os professores e estudantes que atuam nas Unidades Básicas de Saúde. Os movimentos 

de reforma curricular que foram desencadeados nos últimos anos têm levado as instituições 

de ensino, cada vez mais, a verem a rede básica como campo de prática fundamental para a 

formação em saúde. Isso tem feito com que professores mudem seus ambientes de trabalho – 

acontecimento, muitas vezes, produtor de novidades e de angústias nos docentes – e procurem 

estabelecer novas relações com os profissionais da atenção básica/Estratégia Saúde da Família. 

Além das atividades de graduação, são muitos os grupos de pesquisa, extensão ou mesmo grupos 

tutoriais do Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) que estão se inserindo 

de variadas formas nos serviços.

	 As contribuições dessas instituições de ensino podem ser as mais diversas. Elas podem se inserir 
diretamente na realização do acolhimento, compartilhando a realização de escuta qualificada e 
tomando-a como objeto de aprofundamento e reflexão teórica. Pesquisas podem ser desenvolvidas 
para avaliar e propor modificações na maneira de se organizar o acolhimento. As situações de 
maior dificuldade podem ser discutidas em momentos de educação permanente, com o apoio de 
professores e estudantes. Os médicos residentes de Medicina de Família e Comunidade e outros 
trabalhadores que realizam residência multiprofissional em Saúde da Família podem desenvolver 
parte de suas atividades com ênfase no acolhimento à demanda espontânea. 

4.2 O acolhimento à demanda espontânea e a Rede de Atenção às Urgências 

	 É fundamental que as unidades de atenção básica estejam inseridas e produzam concretas 

relações com o conjunto dos serviços que constituem a Rede de Atenção às Urgências no seu 

município ou em determinada região.

	 Entre os desafios e necessidades da atenção às urgências, destacam-se a estratificação de riscos 

(produzindo equidade), a garantia de acesso aos serviços de acordo com a situação, bem como a 

integração entre unidades assistenciais de diferentes perfis, como as unidades de Saúde da Família, 

as unidades de pronto-atendimento (UPA), o SAMU e os hospitais de emergência e trauma.

	 A atenção básica deve se constituir como grande articuladora da rede de atenção à saúde, 

desenvolvendo-se como importante porta de entrada e ordenadora da rede. Dessa forma, o 

atendimento à demanda espontânea deve ser realizado pelas UBS, principalmente os casos de 

pacientes crônicos em episódios de agudização e urgências de menor gravidade. Nas situações 

de emergência, a equipe deve estar capacitada para diagnosticar precocemente os casos graves, 

iniciar manobras de suporte básico de vida e acionar o serviço de remoção para que haja a 

adequada continuidade do atendimento. Tais atribuições estão definidas na Política Nacional 
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de Atenção Básica (2011), bem como na Política Nacional de Atenção às Urgências (2011) e na 

Política Nacional de Humanização (BRASIL, 2010).

	 Entretanto, é fundamental que as unidades básicas possuam adequada retaguarda pactuada 

para o referenciamento dos pacientes que, uma vez acolhidos, avaliados e tratados, necessitem de 

cuidados de outros serviços. Assim, mediados pelas “Centrais de Regulação de Urgências” e pela 

comunicação entre profissionais e gestores de diferentes serviços, devem ser pactuados e definidos 

os fluxos e mecanismos de transferência/encaminhamento dos usuários que necessitarem de outros 

recursos assistenciais, de forma a garantir o acesso, em tempo oportuno, ao tipo de tecnologia 

necessária. Voltaremos a esse ponto no item seguinte, buscando apontar modos de atuação dos 

gestores que contribuam para a efetiva participação da atenção básica na atenção às urgências.

4.3 Apoio dos gestores às equipes de saúde

	 Se a implementação de novas lógicas de acolhimento à demanda espontânea não pode 
acontecer por meio de ações puramente normativas, dificilmente ocorre espontaneamente, a 
não ser quando a força dos usuários é grande a esse ponto ou quando há muita sensibilidade 
e iniciativa nas equipes. O mais comum é haver a necessidade de provocação, de “convite” por 
parte dos gestores formais às equipes. Mas, além de provocar, de pautar o tema do acolhimento, 
frequentemente as equipes precisam de apoio externo, pois o acolhimento à demanda 
espontânea costuma desestabilizar a unidade, produzindo tensões entre os profissionais e destes 
com os usuários e outros serviços, gerando a necessidade de arranjos e dispositivos para dar 
conta da nova situação. É muito importante, para as equipes, ter pessoas externas de referência 
que atuam como apoiadores, facilitando a análise do processo de trabalho e a construção de 
novos modos de lidar com os problemas vividos, dando suporte aos trabalhadores para que estes 
possam cuidar melhor dos usuários e se constituir enquanto equipe. Vejamos algumas situações 
comuns nas quais o apoio da gestão (e/ou externo) pode facilitar esse processo:

•	 É importante pensar em modos de disparar, de provocar a implementação do acolhimento 
da demanda espontânea. Algumas ferramentas e estratégias podem ser úteis, como a dis-
cussão de um caso fictício na equipe (como o de Joana ou o do pequeno Vítor e sua mãe), a 
discussão de uma situação real (problemática) de acolhimento na unidade, a leitura de um 
texto, a exibição e discussão de um vídeo, entre outras. Quando a equipe (ou pelo menos 
parte dela) está ativada, mobilizada, quando faz sentido, fica mais fácil de se engajar nesse 
tipo de processo. É fundamental que o acolhimento faça diferença (no bom sentido) não só 
para os gestores, mas, sobretudo, para os usuários e trabalhadores. Obviamente, esse tipo 
de processo tende a produzir desconfortos, e é necessário tomar os incômodos e tensões 
como matéria-prima da gestão (sem sufocá-los ou negá-los), buscando fazer com que sejam 
conflitos produtivos (CECÍLIO, 2006);

•	 O acolhimento, principalmente nos momentos iniciais, tende a sobrecarregar os profissio-
nais, até pelo fato de abrir as portas diante de uma demanda reprimida e de novas expec-
tativas criadas. Conforme abordado anteriormente, um dos aportes necessários, nesse caso, 
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é a incorporação da avaliação de risco e vulnerabilidade pela equipe, bem como a diversi-
ficação das ofertas, facilitando a garantia do acesso com equidade. Também é importante, 
nesse momento inicial, planejamento dinâmico e flexível das agendas;

•	 O incentivo à experimentação de diferentes modelagens (conforme abordado anteriormen-
te) também é algo a ser considerado. Além disso, é fundamental que as equipes tenham 
momentos para discussão dos problemas e dificuldades, para redefinição de ações e res-
ponsabilidades, ou seja, espaços de gestão colegiada e educação permanente nos quais os 
problemas do processo de trabalho possam ser pautados e abordados em tempos e com 
abordagens coerentes com a complexidade desse tipo de tema. Faz parte do trabalho (é 
essencial) ter tempo e espaço adequado para pensar sobre o que se faz e para construir e 
pactuar novas ações, novos arranjos. A gestão do processo de trabalho também é feita pela 
equipe, não apenas pelo gerente ou coordenador local;

•	 Se a população adstrita às equipes é muito maior do que a capacidade delas (por exemplo, 
10 mil pessoas para duas equipes de Saúde da Família, numa área de alto risco e vulnerabi-
lidade e com poucos equipamentos sociais), isso provavelmente vai dificultar a conciliação 
do acolhimento à demanda espontânea com as demais atividades (consultas programadas, 
grupos, visitas domiciliares, reuniões de equipe etc.). Nesses casos, são muito relevantes es-
forços como a redistribuição da clientela adstrita com outras equipes, implantação de novas 
equipes ou ampliação do número de profissionais delas, dimensionamento do número de 
famílias por equipe conforme grau de risco da área adstrita, entre outros;

•	 Para o acolhimento dos casos agudos, a existência de retaguarda médica é fundamental. No 
entanto, não é raro que os profissionais de enfermagem tenham que pedir para que os médicos 
atendam aos casos agudos. Mas há situações em que os médicos discordam da avaliação de que 
certos casos são agudos e de que requerem intervenção médica no dia. Isso coloca a necessidade 
de discutir/construir/pactuar critérios de risco, bem como de organizar a agenda dos profissio-
nais de modo a contemplar agenda programada e casos agudos, por exemplo;

•	 Sobretudo, é fundamental construir diálogos, pactos e fluxos com os serviços de retaguarda, 
sobretudo o SAMU e as unidades de pronto-atendimento e pronto-socorro. A cooperação e 
suporte entre gestores e trabalhadores dessas unidades facilitam a execução do papel que 
a atenção básica tem na atenção às urgências, seja assumindo integralmente as “pequenas 
urgências”, seja prestando atendimento inicial até a remoção dos pacientes. Problemas como 
grandes atrasos de ambulâncias (extrapolando com frequência o horário de trabalho dos pro-
fissionais da unidade básica), envio de pacientes sem referência ou resumo de alta, por exem-
plo, devem ser objeto de discussão e pactuação entre trabalhadores e gestores. Em algumas 
realidades, a possibilidade de os profissionais da atenção básica atuarem, também, nos servi-
ços de urgência facilita a cooperação e o fluxo dos usuários entre os serviços. Outra estratégia 
é a constituição de espaços de reunião regulares, envolvendo trabalhadores e gestores da 
atenção básica e dos serviços de urgência típicos, nos quais sejam discutidos casos reais (para 
além da queixa ou denúncia) e pactuados fluxos e responsabilidades entre serviços.
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	 Para essas e outras situações, a existência de “apoiadores institucionais” que deem suporte 
aos trabalhadores das Unidades Básicas de Saúde é essencial, na medida em que isso possibilita 
a identificação e expressão de demandas e dificuldades/problemas das equipes, bem como 
a construção conjunta de soluções ou o oferecimento de saídas, de alternativas aos desafios 
enfrentados. A presença de um ator com esse papel (de apoiador) aumenta as chances de os 
trabalhadores colocarem o seu próprio trabalho em análise, qualificando-o no sentido da defesa 
da vida dos usuários.

4.4 Diálogo com os usuários

	 Se o sentido do acolhimento da demanda espontânea é fortemente marcado pela perspectiva 
de incorporação de novas formas de escutar e receber os usuários, não basta conduzir esse 
processo entre os trabalhadores e gestores. Eis algumas razões:

•	 Se os usuários compreenderem os objetivos do acolhimento e, nas situações concretas, se 
sentirem de fato acolhidos, escutados, cuidados, isso pode facilitar o entendimento de ou-
tros e diminuir algumas tensões;

•	 É comum que usuários agendados fiquem irritados com o fato de alguns pacientes de de-
manda espontânea serem priorizados, assim como acontece de aqueles com risco baixo 
exigirem atendimento médico imediato. Essas situações evidenciam a necessidade de haver 
conversas entre trabalhadores e usuários sobre o modo de funcionamento da unidade, em 
diferentes ocasiões, tais como: nas consultas, na sala de espera, durante as visitas domicilia-
res, nas atividades coletivas comunitárias, nas reuniões dos conselhos locais de saúde, nos 
grupos. Acolher a irritação e ansiedade dos usuários, nesses casos (em vez de reagir), escutar 
o conteúdo expresso nesses ruídos e problematizá-los (sem deslegitimar a manifestação 
deles) são atitudes que podem facilitar a construção de consensos e entendimentos a esse 
respeito;

•	 As conversas com os usuários e, sobretudo, as experiências de acolhimento vividas por eles 
podem facilitar a construção de vínculos com os trabalhadores, bem como ampliar a capa-
cidade de autocuidado, na medida em que se veem capazes de reconhecer sua situação 
(fatores e sinais de risco e de proteção) e seguros quanto à possibilidade de serem acolhidos 
na unidade de saúde;

•	 Não podemos esquecer que, mesmo quando o acesso se dá de forma burocratizada, é relati-
vamente comum a existência de fluxos “paralelos” e “privilégios” de acesso, por diferentes 
motivos. Os usuários que tinham acesso facilitado poderão sentir que estão menos “empode-
rados” ou que perderam espaço, apresentando resistência ao acolhimento. Devemos dialogar 
com todos os profissionais que atuam na unidade de saúde e com o conjunto dos usuários 
sobre as resistências ao acolhimento, seja para agregar pessoas inicialmente reticentes, para 
reconhecer limites no modo de implementar o acolhimento ou para se fortalecer a proposta 
diante da maioria que passa a ter um acesso mais democratizado e justo ao serviço.
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 Para operar nessa perspectiva, além de espaços formais de participação popular, tais como a 
implantação e constante interação com o conselho local de saúde, é muito importante que as 
equipes estejam atentas a outras maneiras não institucionalizadas de expressão popular, tais 
como as redes de apoio social, os movimentos reivindicatórios, as ouvidorias coletivas, as rádios 
comunitárias, entre outras (VALLA, 1999; LACERDA e cols., 2006).

 Cabe lembrar, uma vez mais, que as experiências de acolhimento de fato vividas, sentidas ou 
percebidas pelos usuários são mais efetivas do que o discurso ou a argumentação racional, ainda 
que isso seja necessário. Se a existência do acolhimento for produtora de cuidado e inclusão para 
os usuários, com o tempo, provavelmente, eles irão defender mais esse dispositivo, aumentando 
suas chances de sustentabilidade e, consequentemente, a legitimidade da atenção básica.
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Estrutura física, ambiência e insumos necessários à realização do acolhimento à 
demanda espontânea na atenção básica

	 Para acolher a demanda espontânea, é importante que as unidades de atenção básica tenham 
estrutura física e ambiência adequadas, como sala de espera (para que os usuários possam 
aguardar confortavelmente, atenuando seus sofrimentos), sala de acolhimento multiprofissional 
(para realização do acolhimento individual da demanda espontânea, por meio da escuta 
qualificada), consultórios (para qualificar as condições de escuta e respeitar a intimidade dos 
pacientes) e sala de observação (para permitir o adequado manejo de algumas situações mais 
críticas ou que requerem período maior de intervenção ou acompanhamento).

	 Além disso, para viabilizar adequada atenção à demanda espontânea, sugerimos que as 
unidades de atenção básica sejam equipadas com os seguintes materiais e medicamentos:

1. Materiais para atendimento às urgências:

•	 Torpedo de oxigênio de 1 m3, com válvula, fluxômetro, umidificador de 250 ml e 2 m de 
tubo de intermediário de silicone;

•	 Maleta tipo de ferramentas de 16” com alça para carregar;

•	 Caixa organizadora com pelo menos oito divisórias;

•	 Pacotes de gazes estéreis;

•	 Ampolas de água destilada de 10 ml;

•	 Seringas de 5 ml sem agulha;

•	 Seringas de 10 ml sem agulha;

•	 Agulhas 40 x 12;

•	 Cateter para punção periférica tipo Abocath® tamanho 14 g;

•	 Cateter para punção periférica tipo Abocath® tamanho 16 g;

•	 Cateter para punção periférica tipo Abocath® tamanho 18 g;

•	 Cateter para punção periférica tipo Abocath® tamanho 20 g;

•	 Cateter para punção periférica tipo Abocath® tamanho 22 g;

•	 Cateter para punção periférica tipo Abocath® tamanho 24 g;

•	 Rolo de esparadrapo comum;

•	 Garrote;

•	 Equipos para soro simples;

•	 Conexões de duas vias;

•	 Frascos de soro fisiológico 0,9% de 500 ml;

•	 Sistema bolsa-máscara autoinflável adulto com máscara transparente (AMBU);

•	 Sistema bolsa-máscara autoinflável pediátrico com máscara transparente (AMBU);

•	 Sistema bolsa-máscara autoinflável neonatal com máscara transparente (AMBU);

•	 Máscaras de nebulização adulta;

•	 Máscaras de nebulização pediátrica;
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•	 Cateteres para oxigênio tipo óculos;

•	 Aparelho para nebulização;

•	 Medidores de pico de fluxo (Peak Flow) reutilizáveis;

•	 Colar cervical adulto e 1 colar infantil.

2. Medicamentos que devem estar à disposição nas Unidades Básicas de Saúde/Saúde da    	
Família/postos de saúde utilizados para o atendimento às urgências clínicas:

•	 Ampolas de adrenalina;

•	 Ampolas de atropina;

•	 Frasco de hidrocortisona de 100 mg;

•	 Frasco de hidrocortisona de 500 mg;

•	 Ampolas de glicose 50%;

•	 Ampolas de soro fisiológico 0,9%;

•	 Frascos de soro fisiológico 0,9% e soro glicosado 5%;

•	 Ampolas de terbutalina;

•	 Frascos de prometazina;

•	 Ampolas de diazepam;

•	 Ampola de haloperidol;

•	 Frasco de ipratrópio;

•	 Frasco de fenoterol;

•	 Cartela de dinitrato de isossorbida 5 mg, via sublingual;

•	 Cartela de ácido acetilsalicílico;

•	 Ampolas de tiamina;

•	 Medicamentos anti-hipertensivos, hipoglicemiantes e insulina;

•	 Antibióticos (para administrar a primeira dose na própria UBS nos casos de pneumonia 
em crianças);

•	 Analgésicos (enteral e parenteral);

•	 Antitérmicos (enteral e parenteral).

3. Equipamento de proteção individual:

•	 Máscaras descartáveis;

•	 Luvas de procedimentos e estéreis descartáveis;

•	 Óculos;

•	 Avental.
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